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FILIE-SE AO SINDICATO DE SUA CATEGORIA DIFERENCIADA

INTERSINDICAL na representação legal de seus representados e na defesa
de todos os empregados da SCGÁS com unidade sindical.

SENGE/SC - SAESC - SINTEC/SC – SINCÓPOLIS - SINDECON 

CONVÊNIOS SENGE
Somente no SENGE- SC TODOS profissionais das Intersindicais 
podem usufruir dos nossos Planos UNIMED E UNIODONTO.
E mais: nossos planos são extensivos a  toda família.convenios@senge-sc.org.br

Mais uma vez o governo Colombo manda para os 
trabalhadores a conta da inépcia e incompetência de 
uma Administração pública, que privilegia os cargos 
políticos e agrados ao empresariado com seus polpu-
dos subsídios.
 
Desta vez, foi a vez dos empregados da SCGÁS paga-
rem o pato. Na reunião do Conselho de Administra-
ção, na última quinta-feira, dia 17, o primeiro minis-
tro do governo Colombo, o todo poderoso Gavazzo-
ni, cunhado do Deputado Gelson Merisio, Presidente 
da ALESC, afastou a possibilidade do pagamento de 
abono aos empregados da SCGÁS, submetendo a 
empresa a égide do Conselho de Política Financeira – 
CPF.

É de conhecimento de todos que a SCGÁS é uma 
empresa que não depende dos recursos do Tesouro 
do Estado, portanto, nunca foi e não é vinculada ao 
CPF. Ao contrário, a SCGÁS é uma empresa diferen-
ciada com desempenho econômico e �nanceiro que 
proporciona lucros aos seus acionistas, públicos e 
privados, e tem a obrigação, por meritocracia, de 
bene�ciar aqueles que constroem a empresa, seus 
empregados.
 
Mais uma vez o senhor Gavazoni manda a conta para 
aqueles que não sentaram à mesa. Atitude típica de 
governos pequenos.
 

Na sexta-feira, dia 18, a empresa enviou nova 
proposta para o ACT 2017/2017:
- Correção salarial pelo INPC de 9,62%;
- Correção do vale alimentação/refeição pelo INPC de 
9,62%;
- Manutenção e correção pelo INPC do apoio educa-
cional para empregados;
- Correção pelo INPC do apoio educacional para 
dependentes �lhos de empregados.
 
A INTERSINDICAL vai discutir esse entrave político 
com as categorias, onde a irresponsabilidade daque-
les que, por dever de ofÍcio, deveriam seguir o regra-
mento legal e institucional, estão prejudicando todo 
um trabalho de mesa negocial realizado entre a 
INTERSINDICAL e a empresa.

ENTENDA, NÃO É PESSOAL.
PRECISEI ESCOLHER ENTRE

VOCÊ E O CAVIAR...


